
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 775

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº 13.904

PROCESSO Nº 542

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA – SECRETARIA 

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

CONCORRENTE.

CONSTITUCIONALIDADE.  AUSÊNCIA  DE

VIOLAÇÃO  DA INICIATIVA PRIVATIVA DO

PREFEITO.

1-RELATÓRIO

De autoria do Vereador, DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA, o

presente projeto de lei  visa alterar  a Lei  9.060/2018,  que prevê divulgação de

relatório de obras públicas paralisadas e afixação de placa correlata, para destinar

tal obrigatoriedade à administração direta e indireta.

A propositura encontra sua justificativa a fl.  03, bem como

cópia da Lei a ser alterada às fls. 04/05

É o relatório.

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando  o  projeto  em  exame  afeiçoa-se  de

constitucionalidade, conforme passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE 

Sob o prisma jurídico, é conferido aos Municípios competência

legislativa suplementar, para disciplinar sobre o macro do projeto em evidência,

uma vez que, legisla sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, II CF), como ora

expusemos:
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Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.

Neste  aspecto,  de  acordo  com STF,  o  Município  possui  a

competência  para  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  bem  como  para

suplementar a matéria (art. 30, I e II, CF). 

Ao  analisar  leis  municipais  que  tratem  sobre  assuntos  de

interesse local, o STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que

seja mais favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa

a intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

A interpretação  do  conceito  de  “interesse  local”  deve  ser

realizada de uma forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade

e as necessidades dos cidadãos.

Vale  ressaltar  que,  o  Projeto,  ora  ferretado,  persegue  a

publicidade  dos  atos  administrativos  e  a  consequente  transparência  das

execuções das obras públicas. Dessa forma, viabiliza a participação popular no

controle e fiscalização dos atos do poder público, prestigiando, ainda, também os

princípios do interesse público e da eficiência (art. 37,  “caput”, CF  c.c. art. 111,

CE).

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios  obedecerá  aos  princípios de  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte. 

____________________________________________________

Art. 111- A administração pública direta, indireta ou fundacional,

de qualquer dos Poderes do Estado,  obedecerá aos princípios

de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência.

Grifo Nosso.
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2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de

legalidade no que concerne à competência (art. 6o, “caput”), e quanto à iniciativa,

que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos

relacionados  pertencentes  à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J) deferindo  ao

Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art.  6º. Compete  ao  Município  de  Jundiaí  legislar  sobre

assuntos de interesse local com o objetivo de garantir o bem-

estar  de  sua  população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas

funções  sociais,  cabendo-lhe  privativamente,  entre  outras,  as

seguintes atribuições: […]

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as

matérias de competência do Município e especialmente:

I  – legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive

suplementando  a  legislação  federal  e  estadual;  […].Grifo

Nosso.

A matéria  é  de  natureza  legislativa,  tendo  em  vista  que,

conforme justifica o Edil, existem muitas vantagens na propositura do projeto, uma

vez que, tem por principal objetivo a inclusão da administração pública indireta,

incluindo-se as autarquias publicite de forma eficiente os seus projetos, incluindo

as obras públicas, em continuidade ou não. 

2.3 -  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

No caso  em exame,  o  certame não  cria  ou  altera  a

estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do

regime  jurídico  de  servidores  públicos,  motivo  pelo  qual  não  se  vislumbra

nenhum vício de inconstitucionalidade formal, sendo certo, deste modo, que

não há nenhuma invasão de competencia privativa do Chefe do Executivo.

Para corroborar com esse entendimento, há, de forma

análoga, julgado do E. STF
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EMENTA  Agravo  regimental  no  recurso
extraordinário.  Lei  de  iniciativa  parlamentar  a
instituir programa municipal denominado “rua da
saúde”.  Inexistência  de  vício  de  iniciativa  a
macular  sua  origem.  1.  A criação,  por  lei de
iniciativa parlamentar, de programa municipal
a ser desenvolvido em logradouros públicos
não invade esfera de competência exclusiva
do  Chefe  do  Poder  Executivo. 2.  Inviável  a
análise de outra norma municipal para aferição
da alegada inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo
regimental a que se nega provimento. 

(RE  290549  AgR,  Relator(a):  DIAS  TOFFOLI,

Primeira  Turma,  julgado  em  28/02/2012,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-064 DIVULG 28-

03-2012 PUBLIC 29-03-2012) Grifo Nosso.

      Coexiste ainda Jurisprudência do E. TJSP em
sentido similar:

Lei do Município de Mauá que  dispõe sobre a

obrigatoriedade  da  divulgação  de

informações  sobre  obras  públicas

paralisadas,  com  os  motivos,  tempo  de

interrupção  e  nova  data  prevista  para  término.

Vício  de  iniciativa  inexistente. Princípio  da

publicidade  prevalecente.  Prestígio  à

transparência  governamental,  de  iniciativa

concorrente.  Precedente  deste  colegiado.  Ação

improcedente.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2300702-

38.2020.8.26.0000;  Relator  (a):  Soares  Levada;

Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

23/06/2021; Data de Registro: 29/06/2021) Grifo

Nosso.
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3 - CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico,

entendemos que inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei,

porquanto constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano

Plenário.

DA COMISSÕES A SER OUVIDA:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso

I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Infraestru-

tura e Mobilidade Urbana; Comissão de Políticas Urbanas e Meio Ambiente. 

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 13 de fevereiro de 2023

Fábio Nadal Pedro
Procurador-Geral

João Paulo Marques D. de Castro Hiago F. C. Evangelista Vieira 
Procurador Jurídico Procurador Jurídico

PedroHenrique O. Ferreira
Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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